
Exame e diagnóstico da crise do serviço 
Propostas passam pela criação de um sistema 

nacional de auditoria, pelo fim das emendas dos 
parlamentares no Orçamento para a área de saúde 

e pela autonomia das unidades públicas 
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P arte dos vícios e distorções 
do Estado brasileiro nas fo-
lhas de pagamento, na 

aquisição e manutenção de ma-
teriais, nos pagamentos de ter-
ceiros, na ociosidade, entre ou-
tros pontos, atingem todos os Mi-
nistérios e constituem significa-
tiva fatia do Orçamento. 

A transferência do Inamps pa-
ra o Ministério da Saúde, trouxe 
mais um desperdício, várias ve-
zes maior do que o já existente 
no Ministério; originou-se na for-
ma com que a Previdência vinha 
comprando serviços médico-hos-
pitalares no setor privado. Estão 
aqui identificados os atos desne-
cessários, sem indicação técnica. 
A resistência histórica da Previ-
dência, de não desenvolver com-
petência a respeito de quais ser-
viços a população necessita, em 
que quantidade e qualidade, co-
mo propor e licitar os serviços 
necessários, enfim, a competên-
cia do bom comprador, levou à 
produção crescente de serviços 
desnecessários; à acomodação 
dos prestadores coro a clientela 
cativa, e à predominftncia dos in-
teresses dos prestadores sobre os 
da população. Às crises de caixa 
para pagamento, a Previdência 
reagia com glosas dimensiona-
das à capacidade pagadora, o 
que estimulava toda sorte de su-
perfaturamentos. 

No ãmbito do SUS, a Constitui-
ção, legislação complementar e 
resoluções do Conselho Nacional 
de Saúde e da Comissão Inter-
gestora Tripartite (representa-
çfi.o ofi ciafttas-  três-esferas-  d-e -go---  
verno), antecipam decisivos me- 

canismos e medidas de reforma 
do Estado: 

Descentralização da gestão 
das ações e serviços aos Estados 
e municípios, incluindo a imple-
mentação de sistemas de avalia-
ção, controle e auditorias. 

Regionalização e hierarqui-
zação dos serviços de saúde, ten-
do como objetivo a eliminação 
das duplicações das ofertas de 
serviços de saúde. 

Articulação do setor saúde, 
ao nível regional, com os demais 
setores que promovem a qualida-
de de vida e da saúde. 

Há vários impedimentos e difi-
culdades que retardam a imple-
mentação do SUS e o controle 
dos desperdícios: 

A centralização financeira 
mantém os gestores (Estados e 
municípios) e prestadores (pú-
blicos e privados) distantes do 
pagador e dele dependentes, e 
por isso permanece impossível a 
negociação e pactos gestores-
prestadores. 

O sistema tributário e fiscal, 
concentrado e centralizado na 
esfera federal, 
quanto aos impos-
tos e contribui-
ções sociais, man-
tém a necessidade 
dos repasses fede-
rais, e a tradição 
de vinculá-los à 
produção de servi-
ços prestados me-
diante faturas e 
relatórios de pro-
dução. 

A normativi-
dade e verticalida-
dc 	centra=- 
lizada na esfera fe - 

deral, mantém os gestores "des-
centralizados" obrigados a cum-
pri-las, apesar dos freqüentes ir-
realismos programáticos mas 
que justificam o recebimento dos 
repasses. 

Significativo volume de re-
passes federais para investimen-
to, não obedecem nem estimulam 
os planos estaduais e municipais 
de saúde, porque correm parale-
lamente ao SUS, através de 
emendas parlamentares e de 
acertos governamentais entre as 
três esferas executivas. 

O Tesouro nacional, através 
do Orçamento-Geral da União 
dispende significativa fatia para 
o setor saúde, paralelamente ao 
SUS, ao financiar entre 60% e 
90% dos custos da assistência 
médico-hospitalar prestada por 
credenciamentos especiais de 
serviços particulares, destinados 
aos servidores federais da admi-
nistração direta (patronal) e in-
direta (estatais), com um per ca-
pita de custeio muitas vezes 
maior que o destinado ao SUS. 

A retração da contrapartida 
federal no financiamento do 
SUS, constituiu o maior fator pe-
lo qual a resolutividade (solução. 
dos problemas de saúde) caiu na 
rede básica de saúde, principal-
mente pela grande queda na 

aquisição e forne-
cimento de medi-
camentos e mate-
riais de exames 
diagnósticos. Isto 
acarretou grande 
intensificação do 
fluxo da demanda 
aos pronto-socor-
ros e ambulatórios 
de especialidades 
de hospitais regio-
nais, saturando-os 
e encarecendo ain-
da mais o sistema, 
com a multip-li-Ca' 
ção de atendimen- 

tos para solucionar a massa de 
atendimentos simples. Fenõme-
no similar ocorreu com as inter-
nações: os baixos valores das ta-
belas de pagamento sob regime 
inflacionário, acarretou grande 
repressão de internações neces-
sárias (mas pouco rendosas) e 
superprodução de internações 
desnecessárias (mais rendosas). 

O significati- 
vo aumento da 
contrapartida mu- 	A nicipal, principal- 
mente nos municí- 
pios de porte mé-.. 	EXI 
dio e grande (mui- 
tos ultrapassando 	ADOÇ 
de 10% do orça- 
mento fiscal pró- 	MEDID 
prio para a saú- 
de), e o discreto 	CON 
aumento das con- 
trapartidas esta- 	IMEDIT 
duais, a partir de 
1991, não conse- 	CURTO 
guem produzir im- 
pacto, devido ao 
baixo peso específico destas es-
feras no sistema tributário e de 
contribuições sociais. 

Assim é possível se adotar me-
didas de efeito imediato e de cur-
to prazo de de controle de des-
perdícios, tais como: 

Recadastramento dos hospi-
tais e médicos. 

Recadastramento dos hospi-
tais de ensino. 

Realização da crítica de con-
sistência e congruência da infor-
matização da AIH, entre o diag-
nóstico, e as condutas adotadas. 

A isso, se acrescentariam ou-
tras medidas, de curto e médios 
prazos, também para evitar o 
desperdício, especialmente no 
ano que vem: 

1. Decreto para transferências 
federais globais e regulares fun-
do a fundo, para Estados e muni-
cípios clu"-e -asurtilreirri a etapa — 
mi -plena de gestão do SUS. Estas  

transferências devem se dar com 
mecanismos similares aos do 
Fundo de Participação dos Estai 
dos e do Fundo de Participação 
dos Municípios. 

2. Projetos de regionalizaçãO 
dos serviços aprovados pelas biz 
partites, em regiões que contélyi, 
uma massa crítica de municípios 
em gestão semi-plena, e onde as 

necessidades -e 
prioridades da po -; 
pulação-alvo se, 
jam traduzida 
por grupos de ris-
co. 

Decreto 
criando o Sisteni 
Nacional de Audi, 
toria, que valoriza, 
estimula e dá colt7;' 
dições para a av.- 
ditoria descentra-
lizada a cargo dos 
Estados e municí-
pios. 

Atos do Exg, 
cutivo e/ou Legis-

lativo, criando a obrigatoriedade 
da patronal e caixas de assistêíí 
cia à saúde dos servidores, inclW 
sive das éstatais, a incluírem to: 
dos os órgãos do Serviço Únictl 
de Saúde como seus "credencia:' 
dos" para assistência às respecti-
vas categorias. Inclue-se nestes  
atos, as caixas dos parlamenta ,< 
res e do Poder Judiciário. 

Ato do Congresso Nacional', 
eliminando a existência 
emendas parlamentares para in'4 
vestimentos e custeios do Orça,u 
mento-Geral da União na saúde: 

Atos dos Executivos e Lega: 
lativos estaduais e municipais 
estabelecendo, de modo subordl 
nado aos princípios e diretrizeA 
do SUS, a autonomia gerencW 
das unidades públicas de presta; 
ção des serviços. 

ii-Nds■nï 	dosSantõs é pKedesii; 
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